
 

 

 
 

PROJETO DE LEI Nº. 096/2023 
 
EMENTA: “Dispõe sobre a Validade dos Laudos 
Médicos Exigidos para Participação de Pessoas com 
Deficiência em Concursos Públicos e Processos 
Seletivos no Município de Rio das Ostras.” 
 

Autoria: Marciel Gonçalves de Jesus Nascimento – Vereador, Câmara 
Municipal. 

 
 A Câmara Municipal de Rio das Ostras, Estado do Rio de Janeiro, no 

uso de suas atribuições legais APROVOU e EU PROMULGO, a seguinte:  
                                                                                                     

LEI: 
 

Art. 1º. – Os laudos médicos exigidos de pessoas com deficiência 
permanente para fins de participação em concursos públicos e em processos seletivos 
públicos com a finalidade de provimento de cargos, funções ou empregos públicos no 
Município de Rio das Ostras, serão dispensados da apresentação periódica, devendo 
ser apresentados uma única vez para a ocupação da vaga. 

 
Art. 2º. – É considerada pessoa com deficiência permanente, para o direito 

de ser dispensado da apresentação periódica do laudo médico: 
 
I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

 
II - deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 41db ou mais, 

aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz; 
 
III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 

que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 03, e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais o somatório da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60° ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;  

 
IV - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
 
V - todas as demais classificações como deficiência em legislações federais 

tais como pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndrome de Down, 
dentre outras; 

 
 
 
 



 

 

 
 
 
Art. 3°. – Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

Marciel Gonçalves de Jesus Nascimento 
Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A principal justificativa da presente proposição é desburocratizar a exigência 

por mais de uma vez de pessoas com deficiências permanentes de laudos médicos 

que atestem essa condição antes ou após a aprovação em certames públicos dos 

integrantes da Administração Pública direta e indireta do Município de Rio das 

Ostras. 

 

Com isso há a concretização da dignidade da pessoa humana e aplicação 

efetiva do Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei Federal n° 13.146/2015 – 

regulamentada aos moldes das peculiaridades do município, só trazendo ganhos à 

população como um todo. 

 

Consagrando o princípio da dignidade da pessoa humana, o qual tem 

fundamento constitucional no artigo 1°, inciso III, da Carta Magna e que irradia sua 

axiologia para todo o ordenamento jurídico, se vê que nu eventual conflito de 

normas jurídicas em geral – regras e princípios – tal princípio prevalece numa 

ponderação de interesses em geral. 

 

A Constituição da República, por sua vez, em seu art. 23, II, deixa claro que 

é competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios garantir a proteção das pessoas com deficiência e garantir seus direitos 

com tratamento baseado no princípio da isonomia material: 

 
“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios:  

 

(…) 

 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 

garantia das pessoas portadoras de deficiência;”  

 

Feito o esclarecimento acerca do conteúdo vale dizer que é descabida aqui 

qualquer alegação de vício formal de iniciativa na proposição por arguição de que 

seria de iniciativa privativa do Poder Executivo, pois estas são de interpretação 

restritiva e estão expressas no art. 50 da Lei Orgânica Municipal. Hermenêutica 

básica: normas restritivas de direitos devem ser interpretadas restritivamente, de 

forma que o rol previsto no dispositivo municipal e no art. 61, § 1°, da Constituição 

da República traduzem taxatividade. 

 

Como se vê, a matéria tratada na proposição não foi mencionada em 

nenhuma das hipóteses acima e, portanto, não se insere dentre aquelas reservadas 

à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, inexistindo usurpação de 

competência, até porque não se trata norma de organização da Administração 

Pública nem de lei municipal que cria atribuições à Secretaria. 

 



 

 

 

 

 

 

 

Além disso, o art. 14, I, alínea a), da Lei Orgânica do Município de Rio das 

Ostras deixa claro que a Câmara Municipal possui competência para dar início a 

proposições destinadas à defesa e garantia das pessoas com deficiência: 

 
“Art. 14 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

legislar sobre as matérias de competência do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte:  

 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a 

legislação federal e estadual, notadamente no que diz 

respeito:  

 

a) à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência;” (grifou-se). 

 

A presente proposição não cria qualquer despesa ao Executivo nem invade a 

esfera de atribuições de suas Secretarias, motivos pelos quais não há qualquer 

impedimento para sua regular tramitação, pois pretende consagrar princípios 

constitucionais e trazer uma Administração Pública gerencial e voltada ao 

atendimento de interesses e peculiaridades que lhes são próprios.  

 

Realmente, o Projeto em questão encontra amparo na existência de iniciativa 

parlamentar para a fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, 

consoante o posicionamento atual da jurisprudência dos Tribunais Pátrios sobre o 

tema.  

 
Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 

flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 
programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa 
– reservada ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da 
determinação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já 
existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos.  

 
Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que 
já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis 
que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 
Repercussão Geral): 

 
 
“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, 
do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder  
 



 

 

 
 
 
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que,  
embora crie despesa para a Administração Pública, não 
trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 
do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão 
geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta 
Corte. 5. Recurso extraordinário provido.” (ARE 878911 RG, 
Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-
2016; grifou-se). 

 

Não dispôs a proposição sobre nenhum aspecto material atinente à 
organização mesma ou ao funcionamento inerente ao serviço público municipal, o que 
de fato consistiria em invasão de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 

 
Concluindo, cumpre dizer que a proposição não cria qualquer despesa ao 

Executivo nem invade a esfera de atribuições de suas Secretarias, motivos pelos 
quais não há qualquer impedimento para sua regular tramitação, pois pretende 
consagrar também o princípio da isonomia (igualdade) em seu sentido material e, 
ainda que trouxesse despesas, fato é que não haveria qualquer inconstitucionalidade 
em sua regular tramitação. 

 

Portanto, diante da relevância da matéria, da possibilidade de o município 
legislar sobre o tema por ser de interesse local nos termos do art. 30, I e II, da 
Constituição Federal e por não trazer despesas nem usurpar matérias de competência 
privativa do Poder Executivo, se requer a regular tramitação da presente proposição 
com sua votação e aprovação no Plenário da Casa Legislativa, transmudando-se por 
fim em Lei quando da promulgação do Chefe do Poder Executivo. 

 
Requer-se, ainda, que quando do envio do Projeto de Lei ao Chefe do 

Executivo para sanção e eventual análise de veto, ocorra o envio concomitante 
da presente Justificativa como anexo porque esclarece por inteiro todas as 
questões atinentes à proposição – tanto em âmbito formal quanto em âmbito 
material. 

 
 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2023. 
 

 
 

Marciel Gonçalves de Jesus Nascimento 
Vereador 

 
 
 

 

 


